
 
 
 

ITEM DE PAUTA 3.5 

INTERESSADO CAU 

ASSUNTO Anteprojeto de resolução que altera a Resolução CAU/BR n° 139, extinguindo a Comissão de 
Relações Internacionais e instituindo a Comissão de Relações Institucionais (CRI-CAU/BR) 

 

O CONSELHO DIRETOR do CAU/MG – CD-CAU/MG, reunido, ordinariamente, no dia 5 de outubro de 2021, por videoconferência, no exercício 
das competências e prerrogativas que tratam o art. 154 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação Plenária do CAU/MG nº 
0085.6.5/2018, homologado pela Deliberação Plenária do CAU/BR nº DPABR Nº 0087-11/2019, e, ainda; 

 
Considerando o disposto no inciso VI do art. 156 do Regimento Interno, que dispõe que compete ao Conselho Diretor do CAU/MG apreciar e 
deliberar sobre a proposta de instituição e de extinção de comissões; 

 
Considerando o recebimento de Ofício Circular Nº 070/2021 – CAU/BR, em 17 de setembro de 2021, o qual encaminha a Deliberação nº 035/2021 
da COA-CAU/BR, que aprova o anteprojeto de resolução que altera a Resolução CAU/BR n° 139, extinguindo a   Comissão de Relações 
Internacionais e instituindo a Comissão de Relações Institucionais (CRI-CAU/BR), e solicita contribuições sobre o texto do mencionado anteprojeto; 
 
Considerando a deliberação da COA-CAU/MG nº 221.3.8/2021, de 29 de setembro de 2021, que aprovou o anteprojeto de resolução do CAU/BR. 

 

 
DELIBEROU: 

1. Manifestar concordância com o anteprojeto de resolução que altera a Resolução CAU/BR n° 139, extinguindo a Comissão de Relações 

Internacionais e instituindo a Comissão de Relações Institucionais (CRI-CAU/BR). 

2. Sugerir ao CAU/BR que para temas específicos, como aquele referente à revisão da Resolução nº 51, sejam convidados membros com 

notório saber da matéria. 

3. Encaminhar à Secretaria Geral  para confecção de ofício para encaminhamento ao CAU/BR. 

 

Conselheiros 
Votação 

Sim Não Abstenção Ausência 

1 Maria Edwiges Sobreira Leal Presidente     

2 Ademir Nogueira de Ávila Vice-Presidente X    

3 Cecília Maria Rabelo Geraldo Coordenadora da CED X    

4 Luciana Bracarense Coimbra Veloso Coordenadora da CEF X    

5 Fábio Almeida Vieira Coordenador da CEP X    

6 Maria Carolina Nassif de Paula Coordenadora Adjunta da COA X    

7 Rosilene Guedes Souza Coordenadora da CPFi X    

 

Belo Horizonte, 5 de outubro de 2021. 
 

Considerando a Portaria Normativa nº 01/2021 do CAU/MG e, ainda, a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos membros do Plenário, 
convidados e colaboradores do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Minas Gerais – CAU/MG, e a implantação de reuniões deliberativas 
virtuais, atesto a veracidade e a autenticidade das informações acima prestadas, tendo sido aprovado o presente documento emreunião 
gravada e coma anuência dos membros do Conselho Diretor do CAU/MG. 
 
 
 
 
      Maria Edwiges Sobreira Leal                             Frederico Carlos Huebra Barbosa 
           Presidente do CAU/MG      Secretário do Plenário e Colegiado do CAU/MG 
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DELIBERAÇÃO Nº 035/2021 – COA – CAU/BR 

 
PROTOCOLO  

INTERESSADO CAU 

ASSUNTO 
INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS; E 

EXTINÇÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 

 

 

A COMISSÃO DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO CAU/BR – COA-CAU/BR, reunida 
ordinariamente por meio de videoconferência, no dia 09 de setembro de 2021, no uso das competências 

que lhe confere o artigo 102 do Regimento Interno do CAU/BR, após análise do assunto em epígrafe, e 
 

Considerando o §4° do art. 3º da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, o qual estabelece que “Na 

hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem 

normas de outro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de 

ambos os conselhos”; 
 

Considerando o § 5° do art. 3º da mesma Lei, que explicita “Enquanto não editada a resolução conjunta de 

que trata o § 4° ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou 

judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação”; 
 

Considerando o interesse do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil de que os conflitos entre 

atividades profissionais vinculadas a outros conselhos profissionais e Instituições e o CAU sejam 

resolvidos, preferencialmente, pela via da negociação; 

 

Considerando que a Fiscalização do exercício da Arquitetura e do Urbanismo é atividade exercida pelos 

CAU/UF e que a resolução de conflitos entre atividades profissionais vinculadas a outros conselhos 

profissionais e Instituições é facilitador para a Fiscalização; 

 

Considerando que a política para a resolução de conflitos entre atividades profissionais vinculadas a outros 

conselhos profissionais e Instituições deve ser normatizada com vistas à sua aplicação compartilhada entre 

todos os entes do CAU; e 

 

Considerando que compete ao Plenário do CAU/BR apreciar e deliberar sobre a instituição e extinção de 

comissões ordinárias e especiais, mediante alteração no Regimento Geral do CAU/BR; 

 

Considerando que é prerrogativa do conselheiro ser membro de 1 (uma) comissão especial; 

 

Considerando a necessidade do aumento de competências a serem desenvolvidas por comissão especial, 

bem com as suas complexidades, refletindo no aumento do número de membro para exercer tais 

atribuições; 
 

Considerando a deliberação n° 32/2021 COA-CAU/BR, a qual solicitou contribuições sobre o anteprojeto 

de resolução que altera a Resolução CAU/BR n° 139, em caráter de urgência, da CEP, CEF e CRI – 

CAU/BR, as quais encaminharam as contribuições por meio das deliberações 35, 28, 13/2021, 

respectivamente; 
 

Considerando as contribuições recebidas da Secretaria Geral da Mesa, aprovadas pelo Gabinete da 

Presidência do CAU/BR; e 

 

Considerando que todas as deliberações de comissão devem ser encaminhadas à Presidência do CAU/BR, 

para verificação e encaminhamentos, conforme Regimento Interno do CAU/BR. 

 

DELIBERA: 

 

1- Aprovar o anteprojeto de resolução que altera a Resolução CAU/BR n° 139, extinguindo a 
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Comissão de Relações Internacionais e instituindo a Comissão de Relações Institucionais (CRI-CAU/BR), 

em anexo; 
 

2- Solicitar que o anteprojeto seja encaminhado, em caráter de urgência, para contribuições, no prazo 

de 30 (trinta) dias, às seguintes instâncias: 

a) Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal; 

b) Conselhos Federais; e 

c) Consulta Pública 
 

3- Recomendar que o Plenário do CAU/BR, em caráter de urgência, na reunião de setembro, aprove 

a atribuição à Comissão de Relações Internacionais do CAU/BR, das competências propostas para a 

Comissão de Relações Institucionais, enquanto as alterações no Regimento Interno do CAU/BR não sejam 

aprovadas, no período máximo de 90 (noventa) dias, podendo ser renovado; 

 

4- Encaminhar esta deliberação para verificação e tomada das seguintes providências, observado e 

cumprido o fluxo e prazos a seguir: 

 
 SETOR DEMANDA PRAZO 

0 SGM Inserção da deliberação no SGI 02 dias 

1 Coordenador Assinatura pelos Coordenador 03 dias 

2 SGM Encaminhar ao Gabinete da Presidência 03 dias 

 

5- Solicitar a observação dos temas contidos nesta deliberação pelos demais setores e órgãos 

colegiados que possuem convergência com o assunto. 

 

 

 

Brasília, 9 de setembro de 2021. 

 

Considerando a Deliberação Plenária DPOBR Nº 0100-01/2020, que trata sobre a realização de reuniões 

virtuais, e a necessidade de ações cautelosas em defesa da saúde dos membros do Plenário, convidados e 

colaboradores do Conselho, atesto a veracidade e a autenticidade das informações prestadas. 
 

JEFERSON DANTAS NAVOLAR 

Coordenador da COA-CAU/BR 
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108ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COA-CAU/BR 

Videoconferência 

 
 

Folha de Votação 
 

UF 
 

Função 
Conselheiro 

Votação 

Sim Não Abst Ausên 

PR Coordenador Jeferson Dantas Navolar X    

RS Coordenador-Adjunto Ednezer Rodrigues Flores X    

GO Membro Nilton de Lima Júnior X    

MG Membro Eduardo Fajardo Soares X    

PI Membro José Gerardo da Fonseca Soares X    

 

Histórico da votação: 

 

108ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COA-CAU/BR 

 

Data: 9/9/2021 

 

Matéria em votação: INSTITUIÇÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS; E EXTINÇÃO 

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS. 

 

Resultado da votação: Sim (5) Não (0) Abstenções (0) Ausências (0) Impedimento (0) Total de votos (5) 

 

Ocorrências: O Conselheiro Ednezer sugeriu a edição, por parte da Presidente, de ato ad referendum, referido 

ao item 3, devido à urgência na aprovação da matéria. 

 

Assessoria Técnica: Rodrigo da Silva André Condução dos trabalhos (coordenador): 

Jeferson Dantas Navolar 
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Anexo 

 
RESOLUÇÃO Nº XXX, DE XX DE XXXX DE XXXX 

 
Altera o Anexo II da Resolução CAU/BR n° 139, de 28 

de abril de 2017, que aprova o Regimento Geral do CAU 

e o regimento Interno do CAU/BR, e dá outras 

providências. 

 

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO BRASIL (CAU/BR), no uso das atribuições 
que lhe conferem o art. 28 da Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os artigos 2°, 4° e 30 do 

Regimento Interno do CAU/BR, aprovado pela resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, e de 

acordo com a Deliberação Plenária DP(X)BR n° 00XX-XX/2018, adotada na Reunião Plenária (Ordinária/ 

Extraordinária/Ampliada), realizada no(s) dia(s) XX de XXXX de 2021; 
 

Considerando o §4° do art. 3º da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, o qual estabelece que “ Na 

hipótese de as normas do CAU/BR sobre o campo de atuação de arquitetos e urbanistas contradizerem 

normas de outro Conselho profissional, a controvérsia será resolvida por meio de resolução conjunta de 

ambos os conselhos”; 

 

Considerando o § 5° do art. 3º da mesma Lei, que explicita “ Enquanto não editada a resolução conjunta 

de que trata o § 4° ou, em caso de impasse, até que seja resolvida a controvérsia, por arbitragem ou 

judicialmente, será aplicada a norma do Conselho que garanta ao profissional a maior margem de atuação”; 
 

Considerando o interesse do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil de que os conflitos entre 

atividades profissionais vinculadas a outros conselhos profissionais e Instituições e o CAU sejam 

resolvidos, preferencialmente, pela via da negociação; 

 

Considerando que a Fiscalização do exercício da Arquitetura e do Urbanismo é atividade exercida pelos 

CAU/UF e que a resolução de conflitos entre atividades profissionais vinculadas a outros conselhos 

profissionais e Instituições é facilitador para a Fiscalização; 
 

Considerando que a política para a resolução de conflitos entre atividades profissionais vinculadas a outros 

conselhos profissionais e Instituições deve ser normatizada com vistas à sua aplicação compartilhada entre 

todos os entes do CAU; e 

 

Considerando a Resolução CAU/BR n° 139, de 28 de abril de 2017, que aprova o Regimento Geral do 

CAU e o Regimento Interno do CAU/BR, revoga as Resoluções CAU/BR números 33, de 2012, 45 e 57, 

de 2013, 78, de 2014, e 111, de 2015, altera a Resolução CAU/BR n° 60, de 2013, revoga as Deliberações 

Plenárias CAU/BR números 7 e 11, de 2012, e dá outras providências; e 

 

Considerando que compete ao Plenário do CAU/BR apreciar e deliberar sobre a instituição e extinção de 

comissões ordinárias e especiais, mediante alteração no Regimento Geral do CAU/BR; 

 
 

RESOLVE: 

 

Art. 1° O Anexo II, Regimento Interno do CAU/BR, da Resolução CAU/BR nº 139, de 28 de abril de 2017, 

publicada no Diário Oficial da União, Edição n° 107, Seção 1, de 6 de junho de 2017, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

“Art. 90............................................................................................................................................. 
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......................................................................................................................................................... 

III - Comissão de Relações Institucionais do CAU/BR.” (NR) 
 

“Art. 91........................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 

§1° A Comissão de Relações Institucionais do CAU/BR (CRI-CAU/BR) será composta por no 

mínimo 5 (cinco) e no máximo 7 (sete) conselheiros titulares. 
 

§2° A Comissão de Relações Institucionais do CAU/BR será composta obrigatoriamente por 1 

(um) conselheiro membro da Comissão de Exercício Profissional do CAU/BR e 1 (um) 

conselheiro membro da Comissão de Ensino e Formação do CAU/BR.” 

 

“Da Comissão de Relações Institucionais do CAU/BR (NR) 

 

Art. 106. Para cumprir a finalidade de formular e acompanhar a política de atuação institucional 

do CAU/BR, tanto nacional como internacional, bem como de atuar e de harmonizar as relações 

com os conselhos profissionais, órgãos públicos em geral, entidades internacionais e demais 

instituições da sociedade civil organizada, competirá à Comissão de Relações Institucionais do 

CAU/BR (CRI-CAU/BR): (NR) 

 

I - propor, apreciar e deliberar sobre matéria de caráter legislativo, normativo ou contencioso em 

tramitação nos órgãos dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, relacionados às questões 

de relações institucionais, em especial às referentes às atividades de Arquitetura e Urbanismo; 

(NR) 

... 

 

IV - propor, apreciar e deliberar sobre atos normativos que tratem de regulação do fluxo 

internacional de profissionais, empresas e serviços de Arquitetura e Urbanismo, em conjunto com 

as comissões competentes; (NR) 

 
V - propor, apreciar e deliberar sobre o relacionamento do CAU/BR com conselhos, ordens e 

agências estrangeiras em matérias relativas à cooperação internacional e troca de experiências 

para o aperfeiçoamento da prática profissional; (NR) 

... 
VI - propor, apreciar e deliberar sobre a elaboração de acordos, programas executivos de trabalho 

e demais atos internacionais referentes à cooperação, bem como o acompanhamento de execução 

e implementação; (NR) 

 

VII - acompanhar o desenvolvimento dos projetos do Planejamento Estratégico do CAU, 

relacionados às suas atividades específicas; (NR) 

 

VIII - propor, apreciar e deliberar sobre diretrizes para implementação e difusão de ações visando 

à valorização da Arquitetura e Urbanismo, no âmbito nacional e internacional, em conjunto com 

as comissões competentes; 

 

IX - propor, apreciar e deliberar sobre ações institucionais articuladas entre o CAU/BR e os 

CAU/UF; 
 

X - propor, apreciar e deliberar sobre ações conjuntas com os colegiados do CAU e do CAU/BR, 

no sentido de promover a discussão e divulgação das ações de relações institucionais, em 

conjunto com as comissões competentes; e 

 

XI - propor, apreciar e deliberar, em conjunto com as comissões competentes, sobre a elaboração 

e os entendimentos relativos a normativos, nacionais e internacionais, a serem adotados em 
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comum acordo entre o CAU e outros conselhos profissionais ou instituições, relacionados às 

atribuições profissionais e ao exercício da profissão em áreas compartilhadas.” 

 
 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de XXXXXXXXXXXXX. 

 

Brasília, XX de XXXXXXX de 2021 
 
 

Nádia Somekh 

Presidente 

E
s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 f
o
i 
a
s
s
in

a
d
o
 d

ig
it
a
lm

e
n
te

. 
P

a
ra

 v
e
ri
fi
c
a
r 

a
 a

u
te

n
ti
c
id

a
d
e
 d

o
 d

o
c
u
m

e
n
to

, 
a
c
e
s
s
e
: 

h
tt

p
s
:/

/s
g
i.
c
a
u
b
r.

g
o
v
.b

r/
s
e
/v

5
4
8
1
5
/a

u
th

e
n
ti
c
it
y
.p

h
p
. 

P
a
ra

 v
is

u
a
liz

a
r 

o
 d

o
c
u
m

e
n
to

, 
u
ti
liz

e
 o

 c
ó
d
ig

o
: 

1
c
v
y
tC

2
k
1
ilD

. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 


		2021-10-06T14:53:04-0300
	FREDERICO CARLOS HUEBRA BARBOSA:06086436614


		2021-10-07T14:20:33-0300
	MARIA EDWIRGES SOBREIRA LEAL:48566330668




